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			PREFÁCIO

			“É agora o momento favorável.

			É agora o dia da salvação”

			(2Co 6,2).

			É essa palavra do apóstolo Paulo que me vem ao coração ao apresentar mais esse livro sobre dom Helder Camara. Nos quatorze anos em que servi ao povo de Deus como arcebispo de Olinda e Recife, como um dos sucessores de dom Helder e através do qual recebi a graça da ordenação presbiteral, fui convidado a prefaciar vários livros sobre a figura de dom Helder e a sua missão profética, como trata Marcelo Barros no capítulo VIII. De tal forma, ele marcou nossa Igreja que, mesmo quase trinta anos depois de sua partida, o seu modo de ser e sua mensagem continuam sempre na recordação de muitas comunidades e da humanidade mais consciente.

			Agora, é com grande alegria que vejo chegar a nós essa obra que chega para enriquecer a já numerosa coleção de testemunhos que ajudam a manter viva a memória do nosso querido pastor e reavivar em todos nós a responsabilidade de continuar a sua missão na Igreja e no mundo. Alegria maior ainda, saber que este livro não é apenas mais um livro biográfico sobre dom Helder e sim uma reflexão que se propõe a aprofundar a imensa contribuição que ele deu para a recepção do Concílio Vaticano II no Brasil.

			De fato, essa reflexão tem, hoje, mais sentido do que nunca, nesse momento eclesial que vivemos, mais de 60 anos depois do encerramento do Concílio e mais de 40 anos do momento em que dom Helder renunciou ao seu ministério de arcebispo de Olinda e Recife.

			É claro que o Concílio Vaticano II, ocorrido em Roma entre 1962 e 1965, teve uma primeira recepção nos anos imediatamente após aquele acontecimento. Sem dúvida, em nossos dias, já à distância de mais de meio século, a recepção já parte de outros pressupostos e precisa ter outra aplicação. Dom Helder teve um papel fundamental na preparação do Concílio e, durante as suas sessões em Roma. Ele articulou um grupo de bispos do mundo inteiro que estudava junto com os mais renomados teólogos e assessores do mundo inteiro para aprofundarem os mais diversos temas, dos quais o mesmo quis se ocupar.

			Logo depois do Concílio, teólogos do Brasil e de outros países da América Latina, ajudaram as Igrejas locais a compreenderem os princípios da renovação eclesial e a aplicarem as novas decisões relativas à Igreja e à sua missão. Assim, colaborou na preparação e na realização da 2ª Conferência geral do episcopado latino-americano, em Medellín, na Colômbia (1968). Para nós, latino-americanos, católicos e mesmo cristãos abertos de outras Igrejas, Medellín significou não apenas a aplicação do Concílio ao nosso continente, mas marcou um novo e importante passo de inserção da Igreja na realidade dos nossos povos e no diálogo com suas culturas.

			Hoje, quase sessenta anos depois de Medellín, a recepção do Vaticano II no nosso continente só pode ser bem compreendida, a partir das conclusões daquela conferência que teve como tema “A Igreja na atual transformação da América Latina à luz do Concílio Vaticano II”.

			Ali, os irmãos bispos tomaram consciência da forma como, na época, dom Helder já denunciava, a transformação dos nossos países. Não podia consistir em, apenas, passar ao desenvolvimento que mantivesse o mesmo modelo de desigualdade social e de colonização cultural. A conferência de Medellín explicitou claramente que a missão da Igreja é “servir à libertação integral de toda humanidade e de cada ser humano, em todas as suas dimensões de vida” (Med 5,15).

			Não deixa de ser triste constatar que, em nossos dias, a realidade social parece ainda mais grave do que era na época em que dom Helder viajava pelo mundo inteiro, propondo a articulação das minorias abraâmicas em prol da Ação Justiça e Paz. Infelizmente, parte considerável da sociedade parece indiferente ao sofrimento das populações carentes que constituem milhões de pessoas que vivem na insegurança alimentar e ameaçadas pelo desemprego estrutural, além dos milhões e milhões de migrantes e refugiados que tentam sobreviver atravessando mares e fronteiras armadas.

			Mesmo alguns irmãos e irmãs da nossa Igreja ainda não descobriram que aceitar isso como se fosse natural, ou como se nada tivesse a ver com a missão da Igreja ofende gravemente a Deus que é Amor. Em muitos momentos de sua vida, dom Helder foi incompreendido e criticado por não separar a fé e o trabalho pela justiça e pela paz no mundo.

			Hoje mais do que nunca ressoam como atuais a palavra que dom Helder Camara pronunciava em sua época: “Deus deu ao ser humano o poder e a responsabilidade de não se conformar com o sofrimento e com a dor do inocente, mas de combater o mal e a injustiça. Esta é a tarefa de todos nós”1.

			Quase sessenta anos depois, podemos dar graças a Deus por ter dado à Igreja a graça de receber como bispo de Roma o papa Francisco. Ele nos orientou nos mesmos passos proféticos de dom Helder. Atualizou suas mais profundas intuições e nos propôs uma nova recepção do Concílio Vaticano II, a partir da sinodalidade e da compreensão da missão como Igreja em saída.

			Na encíclica Fratelli Tutti, o papa Francisco afirma: “Embora a Igreja respeite a autonomia da política, não relega a sua própria missão para a esfera do privado. Pelo contrário, “não pode nem deve ficar à margem na construção de um mundo melhor, nem deixar de despertar as forças espirituais que possam fecundar toda a vida social. É verdade que ministros religiosos não devem fazer política partidária, própria dos leigos, mas mesmo eles não podem renunciar à dimensão política da existência, que implica uma atenção constante ao bem comum e a preocupação pelo desenvolvimento humano integral. A Igreja tem um papel público que não se esgota nas suas atividades de assistência ou de educação, mas busca a promoção do homem e da fraternidade universal” (FT n. 276).

			É essa recepção criativa e sempre aberta aos sinais dos tempos e ao hoje de Deus que dom Helder nos inspira. Esse livro revela isso, na grande diversidade contida nos diversos textos que o compõem. Seus autores, todos irmãos já conhecidos nos ambientes teológicos e pastorais brasileiros compõem um quadro que se completa em cada capítulo e constituem, em sua síntese, um testemunho novo sobre o Dom e sobre a recepção brasileira do Concílio.

			Dom era o modo carinhoso e familiar com o qual as pessoas que, de alguma forma, conviviam com dom Helder gostavam de chamá-lo. Ele que se assinava como padre e antes de ser bispo era chamado “padrezinho”, aceitava este apelido carinhoso. Ainda em vida, quando completou 90 anos, recebeu dos amigos o livro coletivo, organizado por Zildo Rocha, cujo título era “Helder, o Dom”2.

			Nesse tratamento carinhoso, havia o reconhecimento de que dom Helder era para todos um Dom do Amor Divino. De fato, os testemunhos diversos e as memórias retomadas pelos diversos autores desse livro nos confirmam que o “Servo de Deus” Helder Camara (processo de canonização que tive a honra de iniciar) é um dom e que como dom nos é dado e acende o dom que vive em todos nós. Ele soube colocar-se por inteiro a serviço do Espírito que inspirou o Concílio e guiou a sua recepção na América Latina, principalmente, em sua manifestação extraordinária que foi a Conferência episcopal de Medellín.

			Os diversos textos desse livro confirmam que, ao contrário do que, hoje, dizem certos grupos católicos tradicionalistas, o Concílio Vaticano II representou mesmo para a Igreja Católica, no mundo inteiro, “um novo Pentecostes”, como rezava o papa São João XXIII. Certamente, podemos afirmar que a conferência de Medellín atualizou esse Pentecostes, de modo que pudemos acolher a mensagem conciliar em nossas próprias línguas e culturas e, do nosso modo, proclamar também as maravilhas de Deus (cf. At. 2, 11).

			Só podemos agradecer aos dois irmãos que organizaram esse livro para nós, um verdadeiro presente que recebemos. Reuberson Ferreira é teólogo e professor da PUC-SP, vice-líder do grupo de pesquisa Religião e a Política no Brasil contemporâneo. Ney de Souza, historiador e professor titular da PUC-SP, é líder do grupo de Pesquisa Religião e Política no Brasil contemporâneo. Ambos, estudiosos e pesquisadores dos desdobramentos do Concílio na América Latina. De fato, ao organizar tão bem esse livro e concatenar as diversas facetas desse tema, eles nos ajudam a reavivar em nós o dom do amor divino que vive em nós e nos faz viver o sensus ecclesiae, o sentir com a Igreja.

			Que do céu, o Dom possa interceder a Deus por nós e nos fazer descobrir os caminhos para reconstruir em nós e em nossos irmãos o anseio da fraternidade universal proposta pelo papa Francisco: “Sonhemos como uma única humanidade, como caminhantes da mesma carne humana, como filhos desta mesma terra que nos alberga a todos, cada qual com a riqueza da sua fé ou das suas convicções, cada qual com a própria voz, mas todos irmãos e irmãs» (Fratelli Tutti, 8).

			Dom Fernando Saburido

			Arcebispo emérito de Olinda e Recife.

			

			
				
						1	CÂMARA, Helder. Interrogativi per vivere. [S. l.]: Cittadella. 1984, p. 8.


						2	ROCHA, Zildo. Helder, o Dom. Petrópolis:Vozes,1998.


				

			
		

	
		

		
			A GUISA DE INTRODUÇÃO

			Entre o tom cinza que reveste as espessas colunas de estilo neoclássico e o chão avermelhado que emoldura os largos corredores daquele que antigamente era o Seminário Central de São Paulo – hoje, Faculdade de Teologia Nossa Senhora da Assunção, PUC-SP –, num discreto auditório, um séquito de mais de cem pesquisadores, estudantes agentes de pastoral reuniram-se para a V Jornada de Estudos do Grupo de Pesquisas Religião e Política no Brasil Contemporâneo, em outubro de 2025. A reflexão, que atraía esse expressivo grupo, foi posta sob a efeméride dos sessenta anos do encerramento do Vaticano II, particularmente a contribuição que o cearense Helder Camara, “o Dom”, ofertou para a recepção do Vaticano II na Igreja do Brasil e quais avanços e resistências hoje se manifestam a esse processo.

			De fato, Dom Helder, desde a primeira hora da “flor de inesperada primavera” convocada por João XXIII, divisou nessa instituição a possibilidade de uma Igreja mais encarnada na realidade hodierna, ecumênica, pobre, evangélica e comprometida com o desenvolvimento dos povos, como defendeu em seu Votum (ADA II/7, p. 325-327). Ele, dentre os poucos brasileiros convocados para trabalhar na preparação do Concílio, foi nomeado consultor da Comissão dos Bispos e Governo das Dioceses.

			No interior do Concílio, além de legar um epistolário com detalhes particulares do Vaticano II, como fruto de sua experiência adquirida como secretário da CNBB, foi um dos grandes articuladores de ações coordenadas dos bispos do Brasil, da América Latina e da Europa, em favor da defesa de uma Igreja despida de esplendor e revestida do manto da pobreza e do despojamento. Por meio de suas intervenções ou por ações em grupos, como o “Ecumênico”, “a Igreja dos Pobres” e o “Opus Angeli”, buscou, entre outros, construir pontes de diálogo entre o sul e o norte global e imprimir uma tônica de preocupação da Igreja com os frágeis e empobrecidos. Em decorrência disso, no interior do Concílio, capitaneou membros do clero para aquilo que ficou conhecido como Pacto das Catacumbas. Conquistou de Paulo VI, junto com Dom Larraín, autorização para articular uma Conferência do Episcopado Latino-Americano (Medellín, 1968) para traduzir para a realidade empobrecida do continente o debate conciliar – que, a seu juízo, não havia contemplado essa questão – e a promessa de uma encíclica que tratasse do desenvolvimento dos pobres, futura Populorum Progressio.

			No pós-concílio, já como arcebispo de Olinda e Recife, após ter sido transferido do Rio de Janeiro para São Luís do Maranhão e poucos dias depois, abruptamente, para a Sé Pernambucana, Dom Helder deu concurso ao processo de recepção do Vaticano II. Sua atuação orbitava entre a preocupação com seus arquidiocesanos, com a situação da sociedade brasileira e latino-americana. Em seu bispado, assegurou que as reformas conciliares fossem executadas (litúrgicas, eclesiológicas) e que especial atenção fosse creditada aos pobres. Pessoalmente, despojou-se do Palácio de Manguinhos e foi residir na icônica Igreja das Fronteiras. No contexto do estado de exceção que vigia no Brasil, manifestou-se contra o regime e, por consequência, foi alvo de campanhas difamatórias e de um silenciamento tácito de todas as suas ações nos meios de comunicação, o que resultou inócuo, pois lhe emprestaram mais força no cenário internacional. No âmbito da América Latina, singular foi sua articulação em torno da II Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano que, entre outros, fez a necessária e acertada opção pelos pobres, que seria reafirmada depois em Puebla, mais tarde em Aparecida e, recentemente, no pontificado de Francisco.

			Para refletir sobre essa figura emblemática da história da Igreja e o processo de recepção conciliar, pesquisadores de diversos espectros acomodaram-se na PUC-SP. Foram diversas conferências de cientistas que, por vias diversas, travaram contato direto ou indireto com Dom Helder. A ânsia de dilatar, expandir e difundir essa reflexão gestou este livro. Ele, como resultado da Jornada de Estudos, apresenta as palestras que foram ofertadas nesse evento. Todavia, não se limita a elas. Outros pesquisadores, ainda que não tenham tomado parte in loco da atividade, ofereceram suas contribuições para formar o corpo desta obra. Assim, a um só passo, o leitor deste texto tem a possibilidade de sentir o espírito que moveu a Jornada de Estudos e expandir essa percepção com outras contribuições que, ao final, convergem para um conhecimento ainda mais adensado dessa figura singular que foi Dom Helder.

			Os textos a seguir, ainda que muitos outros tenham sido solicitados a alguns pesquisadores, são o sumo daquilo que, neste momento, pode-se divisar sobre o Vaticano II, Dom Helder e sua recepção. São nove textos que versam sobre temáticas diversas. Os historiadores Ney de Souza, José Oscar Beozzo e Martinho Condini apresentam, respectivamente, o contexto brasileiro na segunda metade do século passado, a atuação de Dom Helder no interior do Concílio e os embates do purpurado com o despótico regime Militar. Os teólogos Fernando Altemeyer, André Fiore e Reuberson Ferreira pontuam aspectos da recepção conciliar protagonizada pelo ministério episcopal do arcebispo de Olinda e Recife. Os pesquisadores Ivanir Rampon, Marcelo Barros e Francisco Aquino Júnior destacam aspectos ligados ao que definimos como mística helderiana. Versam sobre sua fé, sua profecia e seu compromisso com os pobres. Deve-se mencionar que não são temas apartados, mas transversais. É legítimo e plausível que, entre um artigo e outro, questões sejam revisitadas sob ângulos similares ou sob distintos modos de interpretação histórico-teológica.

			

			Por fim, crê-se que esta reflexão, celebrada inicialmente sob o pálio do antigo Seminário Central do Ipiranga (atual PUC-SP), que formou uma centena de bispos e arcebispos de projeção e compromisso social para a Igreja no Brasil, bem como forjou e fundamentou uma vigorosa reflexão teológica no pós-Vaticano II, ao tornar-se livro mantém-se fiel ao escopo de criar um senso acadêmico crítico, adensar a consciência histórica dos estudiosos e prover a Igreja de instrumentais para manter-se fiel às intuições conciliares. Assim, produz-se leitura histórica, escreve-se teologia e divisa-se um futuro à altura daquilo que a Igreja é chamada a ser no mundo, como definia o Concílio, luz dos povos.

		

	
		

		
			CAPÍTULO I

			ASPECTOS DA REALIDADE HISTÓRICO-RELIGIOSA NO BRASIL (1960-1985)

			Ney de Souza1

			1. Introdução

			Este capítulo apresenta aspectos da relação do catolicismo no Brasil com o regime de ditadura militar instalado através do golpe de 1964, focando o período entre as décadas de 1960 e 1985. Período trágico desta história manchado com o sangue, a censura, a condenação da liberdade de expressão e a afronta aos direitos humanos. Como se comportou a instituição religiosa diante deste regime ditatorial militar de exceção? Objetiva-se no capítulo estudar essa relação temporal e espiritual. O estudo também apresenta a relação entre os poderes e, por vezes, as relações são marcadas por desconfiança e por grupos não favoráveis às atividades da Igreja em relação aos descartados da sociedade. Necessário recordar que quando o texto discorre sobre a ditadura militar se refere a um período de exceção, marcado por arbitrariedades em nome da ‘segurança nacional’: prisões arbitrárias, cassações, expurgos, torturas, desaparecimento de cadáveres, atentados e todo tipo de perversidade, ou seja, uma ditadura.

			O estudo tem um outro objetivo bem preciso: apresentar esta conjuntura da ditadura brasileira em que D. Helder Camara teve grande atuação. Assim, o texto também servira de contextualização para os outros capítulos deste livro.

			2. Notas sobre a realidade brasileira (1964-1985, tempos da ditadura militar)

			2.1 As contradições no colorido percurso da ditadura no Brasil: violência, poder e autoridade

			Para refletir sobre este período da ditadura militar é necessário também estabelecer previamente alguns conceitos. A filosofa alemã Hannah Arendt, afirmava que ‘o poder e violência são opostos: onde um domina absolutamente, o outro está ausente” (Arendt, 2024, p. 124). O poder ‘corresponde à habilidade humana não apenas para agir, mas para agir em concerto. O poder nunca é propriedade de um indivíduo: pertence a um grupo’ e, ‘permanece existindo enquanto o grupo se mantém unido’ (Arendt, 2024, p. 114). É importante reconhecer que poder e vigor são distintos. Portanto, a violência está intrinsecamente ligada ao vigor e não ao poder. Obviamente, a ditadura militar está no grupo do vigor. Assim, o poder não é poder sobre os outros, mas poder que surge com os outros, poder relacional, dialógico. Naturalmente, a violência é o oposto da liberdade. A violência é muda e é ineficaz como poder político. A ditadura militar no Brasil é um extremo ato de violência, sem nenhum poder e sem nenhuma ação política, pois está é a construção do bem comum. E, aqui também se diferencia o autoritarismo da autoridade. Um governo que é autoridade pressupõe igualdade e pessoas que voluntariamente aderem à lei sem coerção por respeito a ela, ‘onde a força é usada, a autoridade em si mesma fracassou’ (Arendt, 1992, p. 129).

			3. Anos de Chumbo: ‘poder’ temporal e ‘poder’ religioso católico

			Anos de chumbo, uma das memórias trágicas da história totalitária do Brasil. No dia 31 de março de 1964, as tropas do General Olympio Mourão Filho, da 4ª Região Militar, começaram sua movimentação em Juiz de Fora rumo ao Rio de Janeiro, João Goulart – Jango, o presidente da República, encontrava-se na antiga capital federal, no Palácio das Laranjeiras, e alertado por um senador, ligou o alerta do perigo e telefonou para o chefe do Gabinete Militar, Assis Brasil. Em São Paulo e no Rio de Janeiro, levantes semelhantes ficavam à espera da voz do comando. De 31 de março a 1 de abril de 1964 estava já havia um colorido de cor única no país. O general Amaury Kruel, comandante do exército em São Paulo e Mato Grosso, telefonou para o presidente e exigiu o rompimento com as suas bases de esquerda. Jango se recusou e voou para Brasília com a finalidade de organizar uma resistência. Mas o Alto Comando das Forças Armadas assumia o controle do país já no dia 1 de abril de 1964. Desta maneira, tem início um regime totalitário ditatorial que durou 21 anos.

			Uma das características essenciais da ditadura militar é seu autoritarismo. Os membros do governo não se mostravam dispostos a dialogar com os diversos setores da sociedade. Através dos Atos Institucionais (AI), os governos foram restringindo as instituições democráticas e impuseram censura aos meios de comunicação, rádios, revistas, televisão, jornais (um exemplo foi o jornal O São Paulo e a rádio 9 de julho, organismos da Arquidiocese de São Paulo), diversos brasileiros que se opuseram a essa situação foram perseguidos, exilados, torturados ou mortos pelos órgãos de repressão política.

			Fundamental recordar que parte dos apoiadores do golpe de 1964, acreditavam que logo seria restaurada a democracia no país e, quando perceberam que a ditadura chegara para ficar, era tarde. De 1964 a 1985, ‘moderados’ e integrantes da linha dura alternaram-se no posto presidencial.

			De Humberto de Alencar Castelo Branco (1964-1967), passando por Artur da Costa e Silva (1967-1969), Emilio Garrastazu Médici (1969-1974), Ernesto Geisel (1974-1979) e João Batista de Oliveira Figueiredo (1979-1985) a ditadura militar foi um atraso autoritário na história do Brasil. O país foi governado por meio de dezessete Atos Institucionais, 104 Atos complementares e baseado em uma Constituição antidemocrática convocada com o AI-4. O tal ‘milagre econômico’ mostrava um crescimento impressionante. De 1968 a 1973, O Produto Interno Bruto (PIB) crescia em torno de 10% ao ano. Delfim Neto, ministro da economia, alardeava que o ‘bolo crescia’ e logo seria repartido por todos. Era uma esperança e uma fé ufanista. A pobreza e a concentração de renda aumentavam a galope, mas porque as classes média e alta se preocupariam com os miseráveis escondidos dos jornais, revistas, telejornais pela censura? (cf. Aurélio, 2010, p. 80-81).

			Antes abafadas, reprimidas, as denúncias contra as torturas e os assassinatos passaram a furar o bloqueio dos censores. O assassinato, dito pela ditadura suicido, de Vladimir Herzog, jornalista da TV Cultura, em 25 de outubro de 1975, gerou grande comoção que se materializou no Culto Ecumênico realizado na Catedral da Sé em São Paulo, reunindo uma multidão, um dos baluartes deste ato e da resistência à ditadura militar foi, à época, o cardeal arcebispo de São Paulo Dom Paulo Evaristo Arns, à frente desta Arquidiocese de 1970 a 1998. Vários outros homens e mulheres se destacaram na obra da resistência a um ‘governo’ militar, dentre estes estão Dilma Roussef, Fernando Gabeira, Jacob Gorender, Daniel Aarão Reis Filho, Juca Kfouri, Paul Singer e tantas outras pessoas. Alguns se destacaram na sociedade no momento posterior. Outros foram assassinados, corpos desaparecidos, enfim, a tragédia de um totalitarismo.

			Neste cenário e, com outras nuances do caos, transcorrerá grande parte das atividades de Dom Helder Camara. Uma de tantas perguntas é está: qual foi a postura da Igreja Católica diante do regime ditatorial militar. Foi única? Ou ocorreram divergências? Grupos católicos (bispos, padres, religiosos e religiosas, fiéis) foram coniventes ou entraram num movimento de resistência na prática evangélica?

			

			4. Marcha da Família com Deus pela Liberdade

			A Marcha foi um movimento político-religioso que ocorreu no Brasil em 1964. Foi organizada por setores conservadores estáticos da sociedade civil em resposta ao que percebiam como uma ameaça comunista ao país. A marcha reuniu diversos grupos, incluindo membros da elite econômica, setores religiosos e militares, e foi caracterizada como uma grande manifestação pública que expressava oposição ao governo de Jango, João Goulart, que vinha implementando reformas sociais e políticas que desagradavam aos setores mais conservadores.

			A marcha teve como ponto alto um ato público de grande impacto em São Paulo que contou com a participação de centenas de milhares de pessoas (mais de 500 mil pessoas). Além disso, ela é considerada um dos eventos que precipitaram o Golpe Militar. As causas defendidas incluíam a luta contra o comunismo, a proteção da propriedade privada e a defesa da moralidade cristã e, no Rio de Janeiro, uma grande manifestação ocorreu logo após o golpe, reforçando o apoio à ditadura militar. A Igreja Católica teve papel central na mobilização da marcha, promovendo uma campanha anticomunista que incentivou a participação de fiéis e justificou a intervenção militar como defesa da moral cristã e da sociedade brasileira.

			Grande parte dos bispos, padres e freiras participaram ativamente das marchas, incentivando a adesão de seus fiéis e justificando a necessidade de uma intervenção militar para “salvar” o Brasil de uma suposta revolução comunista. Além disso, a Igreja Católica organizou orações e missas em prol do movimento, reforçando a ideia de que a marcha era não apenas uma manifestação política como também era uma defesa espiritual da nação.

			O exemplo mais notório do uso da religião contra o presidente Goulart se deu no final de 1963, quando o então arcebispo do Rio de Janeiro, Dom Jaime de Barros Camara, Dom, trouxe ao Brasil o padre Patrick Peyton, pároco estadunidense de origem irlandesa conhecido por sua pregação anticomunista. Com o lema “a família que reza unida permanece unida”, Peyton promoveu uma série de eventos públicos de massa para os fiéis brasileiros em que associava os males do mundo aos “políticos ateus que querem mudar a ordem natural das coisas”. Portanto, a raiz inspiradora da Marcha foi a pregação anticomunista do padre irlandês Patrick Peyton, fundador do movimento Cruzada do Rosário pela Família (cf. Cordeiro, 2026).

			5. Ação Católica e militância

			No início dos anos 1960, a Ação Católica, especialmente a JEC (Juventude Estudantil Católica, JUC (Juventude Universitária Católica), JOC (Juventude Operária católica) e a nascente JAC (Juventude Agrária Católica), se radicalizam assumindo posições políticas e classistas. Em 1961, Aldo Arantes, militante da JUC é eleito presidente da União Nacional dos Estudantes (UNE).

			Movimentos da Ação Católica, especialmente a ACO (Ação Católica Operária atualmente MTC) e a JOC junto de outros movimentos como Movimento Fé e Política, Pastoral Operária, entre outros, contribuíram para a criação e desenvolvimento das chamadas pastorais sociais dentro das CEBs (Comunidades Eclesiais de Base). Colocando em prática a militância e o testemunho cristão, muitos integrantes da Ação Católica participavam ao mesmo tempo da própria Ação Católica e dos movimentos sociais, constituindo partidos políticos e sindicatos. Outros deixaram a Ação Católica e a Igreja e continuaram militando e lutando contra a ditadura e as injustiças sociais. Vejamos um exemplo: A Ação Popular Marxista Leninista (APML) surgiu da Ação Popular (AP) de orientação católica, e está formada pela primeira vez em Belo Horizonte (MG) em 1962 a partir de grupos de operários e estudantes ligados a Igreja Católica: a JOC e a JEC. Neste sentido a própria estrutura da Ação Católica quis um comprometimento maior dos leigos, independente do sucesso ou fracasso, o certo é que na vida Eclesial o papel dos leigos foi tratado amplamente no século XX (cf. Souza, 2006, p. 55, 58).

			6. Ditadura militar e a ação de parte da Igreja católica

			O recrudescimento do processo político brasileiro iniciou-se com o golpe militar (1964). Durante as duas décadas em que vigorou, a ditadura impôs à sociedade práticas totalitárias que objetivavam o controle de grupos a ela inerentes. Em relação à instituição eclesiástica católica, esse controle foi responsável, inicialmente, por uma divisão interna no Episcopado brasileiro, o que evidenciou as contradições na cúpula da Igreja (cf. Mainwaring, 2004, p
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